
  

    

  

DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 452/2022 

Processo n° 50618.000669/2022-35 

Unidade Gestora: 393022/39252 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELETRICA QUE 
CELEBRAM ENTRE SI A 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES E A EQUATORIAL 
PIAUI DISTRIBUIDORA DE ENERGIA 
S.A.,PARA DISCIPLINAR E UNIFICAR 
AS CONDICOES RELATIVAS AO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELETRICA POR’ PARTE DA 
CONCESSIONARIA, REFERENTE AS 
UNIDADES CONSUMIDORAS 
NUMEROS 0166373-9/0235321- 
0/0059364-8/0271439-6. 

A DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -— DNIT, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 04.892.707/0013-44, com endereco na Av. Joao XXIII, 1316 - Noivos - Teresina/PI 

- CEP: 64.045-000, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Superintendente 
Regional no Estado do Piaui. o Eng® José Ribamar Bastos, brasileiro, casado, portador da Carteira de 

Identidade n° 2@M/SSP/PI ec do CPF n° 161 QR 72, ¢ a EQUATORIAL PIAUI 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., empresa prestadora de servicos de distribuigao de energia 
elétrica, com sede na Avenida Maranhao, 759 - Centro Sul — Teresina/PI - CEP 64.001-010, inscrita no 
CNPJ/MEF sob o n° 06.840.748/0001-89, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada conforme o seu Estatuto Social, tém entre si, justo e acertado a celebracado do presente 
Contrato de Prestagao de Servic¢o, com amparo legal no Art. 24, inciso XXII, da Lei Federal n° 
8.666/1993, que estabelece que € dispensavel a licitagao na contratagao de fornecimento de energia 
elétrica com concessionario, as disposigdes estabelecidas nas Condigédes Gerais de Fornecimento de 
Energia Elétrica, nos termos da Resolucao n° 1000/2021, da Agéncia Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, com suas alteracdes subsequentes, e demais normas e regulamentos da ANEEL, mediante as 
clausulas e condicg6es seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de energia elétrica pela CONTRATADA a 
CONTRATANTE, no ambito da Regional de Opera¢ao do Piaui, bem como disciplinar e unificar as 
condi¢ées relativas a prestacgdo do servi¢o para a CONTRATANTE e suas unidades consumidoras 
descentralizadas no Estado do Piaui, conforme contrato de fornecimento individualizado (GRUPO A e 
GRUPO B), integrantes do presente termo, conforme anexos. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO PRAZO DE VIGENCIA 

O prazo de vigéncia do presente contrato sera indeterminado, com base na Orientacao 

Normativa n° 36, de 13 de Dezembro de 2011 da AGU.



Parágrafo Primeiro: Cada contrato individualizado (GRUPO A e GRUPO B) possui vigência específica,
que está prevista no próprio instrumento e, na sua falta, vigerá a previsão contida no caput da presente
cláusula.
Parágrafo Segundo: Deverá ser encaminhado anualmente a EQUATORIAL, em até 30 dias após a
aprovação orçamentária, cópia do instrumento de aprovação do orçamento anual.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Parágrafo Primeiro: O valor anual estimado do presente contrato, que representa a contraprestação pelo
fornecimento de energia elétrica para as unidades de titularidade da CONTRATANTE, é de R$
312.830,73 (Trezentos e doze, oitocentos e trinta reais e setenta e três centavos), sendo que os recursos
financeiros destinados ao adimplemento das faturas estão definidos no orçamento do PGC: 2022
Unidade Orçamentária: 393022/39252
Função: 26.122.0032.2000.0001
Ação: 2000 - Admin. da Unidade
PTRES: 173905
Plano Interno: DAF00003
Natureza da Despesa: 339039
Fonte: 01000000000
Parágrafo Segundo: As faturas mensais, correspondentes aos serviços prestados, deverão ser
apresentadas pela CONTRATADA diretamente ao Gestor e/ou Fiscal do Contrato, que somente atestará a
prestação da execução do serviço e liberará as referidas faturas do pagamento, quando cumpridas todas as
condições pactuadas.
Parágrafo Terceiro: O pagamento à CONTRATADA será mensal, com apresentação da fatura,
devidamente atestada.
Parágrafo Quarto: Havendo atraso na entrega, erro na fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo Gestor e/ou Fiscal do Contrato, e o pagamento
ficará pendente até que a mesma adote as medidas para sanar o problema. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação da fatura, não acarretando
qualquer ônus para a CONTRATANTE, nos termos do art. 337 da Resolução nº 1000/2021 da ANEEL.
Parágrafo Quinto: O valor total do presente Contrato, estabelecido no caput desta cláusula, poderá sofrer
variação, mediante Termo Aditivo, para maior ou menor, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme estabelecido no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993.
Parágrafo Sexto: Nenhum acréscimo poderá exceder o limite estabelecido no parágrafo anterior,
facultada a supressão além do limite nele estabelecido, mediante acordo entre as partes.
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES
Todos os direitos e deveres das partes CONTRATANTES estão previstos nos respectivos contratos
individualizados (GRUPO A e GRUPO B), que são partes integrantes deste Instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Todas as sanções estão previstas nos respectivos contratos individualizados (GRUPO A e GRUPO B), que
são partes integrantes deste Instrumento.
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução das obrigações contratuais assumidas será realizada por
servidor(es) designado(s) pela CONTRATANTE, que procederá(ão) com a aprovação antecipada dos
serviços e também dos produtos a serem utilizados, bem assim o fará o Gestor do contrato.
Parágrafo Segundo: O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993;



Paragrafo Terceiro: A fiscalizagao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfei¢gdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualquer inferior e, na 
ocorréncia desta, nao implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993 e com as resolugdes expedidas pela agéncia 
reguladora (ANEEL). 

CLAUSULA SETIMA — DA RESCISAO 

Todas as disposi¢6es relativas a resciséo estao previstas nos respectivos contratos individualizados 
(GRUPO A e GRUPO B), que sao partes integrantes deste Instrumento. 

CLAUSULA OITAVA - DAS ALTERACOES DO CONTRATO 

O presente instrumento contratual podera ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8666/1993, 
com a apresentacao das devidas justificativas. 

CLAUSULA NONA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL E DA VINCULACAO 

O presente contrato fundamenta-se na Lei Federal n° 8.666/1993, nas Condigdes Gerias de Fornecimento 
de Energia Elétrica constantes na Resolucao n° 1000/2021 da ANEEL, com suas alteragdes subsequentes, 

e vincula-se ao processo administrativo n° [50618.000669/2022-35]. 

CLAUSULA DECIMA - DOS CASOS OMISSOS 

  

  

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato nao previsto neste instrumento, estes deverao ser 
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto contratado, a legislag¢do e demais normas 
reguladoras da matéria e, em especial, a Lei n° 8.666/1993 e a Lei n° 8.078/1990 (Codigo de Defesa do 
Consumidor), bem como eventuais atos regulamentares baixados pela CONTRATANTE. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICACAO 

A CONTRATANTE fara publicar no Diario Oficial do Estado, em forma de extrato, este termo 

contratual, ate 0 quinto dia util do més seguinte ao de sua assinatura, em conformidade com os termos do 

Paragrafo Unico do art. 61 da Lei n° 8.666/1993, com alteragdes posteriores. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA —- DO FORO 

Fica eleito o foro da Secao Judiciaria da Justiga Federal de Teresina/PI para dirimir quaisquer questdes 
oriundas do presente Contrato, com exclusao de qualquer outro. 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, apos ter sido lido juntamente com 
seu(s) anexo(s), 0 presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes. 

PELA CONTRATANTE 

(assinado eletronicamente) 

JOSE RIBAMAR BASTOS 

Superintendente Regional SRE/DNIT/PI 

  

PELA CONTRATADA 

HELIO REINALDO RAFAEL FILHO   

Diretor Presidente 

CPF n°: 845. aaa 9 1



JOAQUIM ANTONIO MILHOMEM BARROS 

Gerente de Clientes Especiais 

CPF n°: 303.68 

Testemunha Equatorial: 

Nome: Mayara Veloso Pereira 

RG.: 2@p! SSP PI 

sell Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Bastos, Superintendente Regional no 

och c Estado do Piaui, em 16/02/2023, as 11:10, conforme horario oficial de Brasilia, com fundamento no 

eletronica art. 62, § 12, do Decreto n2 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

      

    

x https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php? 

i Rech acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cddigo verificador 12295852 

  Referéncia: Processo n° 50618.000669/2022-35 SEI n? 12295852 

GOVERNO FEDERAL 

DNIT MINISTERIO DOS Ay, Joao XXIII, 1.316 
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